
FÓRUNS DE COMBATE À 
CORRUPÇÃO



EXEMPLOS : (AL, RS e CE)

FOCCO-PB

(www.prpb.mpf.gov.br )
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CORRUPÇÃO GRAVE

A economiabrasileira perde com a corrupção, todososanos,de

1% a 4% do PIB (FGV). Issoeqüivale,anualmente,a um valor

mínimo de 29 bilhões de reais. A FIESP, em 2006, estimou o

prejuízo em 6,5 bilhões de dólares ao ano. A Secretaria de

Direito Econômico,em 2007, estimouque R$ 20 bilhõesseria o

dano no Brasil, somentecom aslicitaçõesviciadas(combinação,

cartel, fraude). Estimativas feitas pelos órgãos de fiscalização

somentecom basenosrecursosmovimentadospelasprefeituras

(cerca de R$ 120 bilhões, ao ano), indicam índice próximo de

25% dedesvios,emáreascomosaúdeeeducação.

Só para comparar: o Bolsa Família (gasto em 2008 de 10,3

bilhões); Orçamento da União na área de saúdeem 2008 (49

bilhões). A redução de apenas10% no nível de corrupção no

país aumentaria em 50% a renda per capita dos brasileiros,

dentro de25anos(FGV).



CORRUPÇÃO SISTÊMICA

Segundo a CGU, 03 em 04 Prefeituras fiscalizadas ( 75%)

apresentam irregularidades graves e médias, evidenciando a

existênciade indícios de desviosde recursos públicos federais

(1.341Municípios fiscalizadosnos05últimos anos).

Somenteem 01 escândalo(sanguessuga),10% dos municípios

brasileiros (maisde500) estavamenvolvidos.

O Brasil ocupa o 80º lugar na escalamundial de corrupção,

dentre 180 países pesquisados,com uma nota 3,5 (igual a

Marrocos, Arábia Saudita eTailândia), numa escalade0 (ruim)

a 10(boa). A maior nota é9,3 (Suécia,Dinamarca).

No IDH (PNUD), o Brasil ocupa a posiçãode nº 70 (10ª. maior

economiado mundo) com o índice 0,800 (o maior é 1), dentre

177paísespesquisados.



CORRUPÇÃO CULTURAL

1. IBOPE (2006): a maioria dos brasileiros costuma condenar a

corrupção, mas tem um comportamento nada aceitável nos seusatos do

dia-a-dia, menosprezando,valorescomohonestidadee ética e seapegando

ao chamado "jeitinho brasileiroò. 75% afirmaramque cometeriamatosde

corrupçãosetivessemoportunidadede fazê-lo; 14% disseramquejá pagaram

gorgetasparaselivrar de multas; 59% daspessoasouvidasafirmaramque,se

fossem autoridades,contratariam familiares ou amigos para cargos de

confiança; 43% disseramqueaproveitariamviagensoficiais paralazerpróprio

edosfamiliares.

2. AMB (2008): 74% dos eleitores disseram que os Prefeitos deveriam

conseguir emprego para os seus eleitores. Para 61%, a maioria das

pessoasqueconhecemaceitariam votar emtroca devantagenspessoais.

3. VOX POPULI (2008). Apenas 4% dos brasileiros afirmaram que

confiam na maioria daspessoasqueconhecem.



CORRUPÇÃO CULTURAL

4. UNB (2008): A população brasileira ainda não aprendeu a separar o

público do privado. 50,3% dos brasileiros afirmaram que contratariam

parentessefossemservidorespúblicos. 28,1% afirmaram que utilizariam

cartõescorporativos com despesaspessoais. 19,9% disseramque levariam

material escolar do trabalho para casa e outros 44,3% pediriam

autorização ao chefe antes de fazê-lo. 78% admitiram ter deixado de

cumprir a lei em algum momento. No casodos servidorespúblicos,22,5%

admitiujá ter desobedecidoalgumalei. Outros18,1% confessaramter cobrado

propinaparaatenderalgumareinvidicaçãolegítimadoscidadãos.

5. UNIVERSIDADE DE PORTO (2007): Pesquisademonstrou que nos

países onde há mais alunos que colam (copiam) há também mais

corrupção. No Brasil, mais de 80% dos alunos ouvidos admitiram já ter

colado. Os paísesnórdicos, vistos como os menos corruptos do mundo,

apresentamigualmenteníveisbaixosde incidênciade fraude acadêmica.



DIAGNÓSTICO

Comono Brasil a corrupçãoé endêmica,ou seja,nãoestálocalizadaemuma

regiãoou empontosdeterminadosdo território nacional,nãoseconcentraem

certos setores,serviçosou órgãospúblicos, mas sim atinge todo o tecido

social, todo o espectropolítico, todas as instânciasde poder, como vêm

demonstrandoas operaçõesrealizadaspela Polícia Federal, não é difícil

perceber, nesse quadro, que medidas pontuais/localizadasou mudanças

legislativasespecíficasnão vão conseguiralterarsubstancialmenteessatriste

realidade,minimizandoo impactoestrondosoquea corrupçãocausaemnosso

país.

Somenteumaamplamobilizaçãonacional,um planoestratégicodecombateà

corrupçãode longo prazo,queenvolvao setorpúblico e a iniciativa privada,

além da sociedadecivil organizada,com um trabalho tambémfortemente

centradonaeducação,podefazeradiferença.



1. ÓRGÃOS PÚBLICOS;

2. SOCIEDADE CIVIL ;

3. IMPRENSA;

4. EMPRESARIADO ;

5. INSTITUIÇÕES DE ENSINO/EDUCAÇÃO;

6. LEGISLAÇÃO .

ATUAÇÃO EM VÁRIAS 
FRENTES



SEM PARCERIA NÃO SE VAI A 

LUGAR NENHUM

Há que se desenvolver canais permanentes de diálogo e parceria com

todos os órgãos que têm atribuições de repasse, acompanhamento,

investigaçãosobre a aplicaçãode recursospúblicos, além de repressãoàs

irregularidades praticadas, buscando o comprometimento de todos na

prestação de auxílio mútuo para a rápida conclusão das investigações

abertaspara apurar desviosde dinheiro público.



PASSOS INICIAIS

1. Convite aosórgãosparceirospara discutir a criaçãodo Fórum;

2. Assinatura de Termo de Acordo de Cooperação (onde os órgãos se

comprometema prestar essacolaboraçãorecíproca);

3. O termo prevê a indicaçãode um representantede cadaórgão quesirva

de interlocutor/referência nessetrabalho dearticulação;

4. Para regulamentar as rotinas para a atuaçãono Fórum há aprovação

deum regimento interno;

5. Eleição de uma coordenaçãopara o movimento. No nordeste, essa

coordenaçãotem sidocompartilhada (MPF/MPE/MPT/TCU/TCE/CGU) .

6. Todos os órgãosque compõemo Fórum sereúnem periodicamente(ao

menosuma vez ao mês) para discutir, planejar e desenvolvero trabalho

emparceria.



REUNIÕES GERAIS

1. Conhecera estrutura de trabalho easatribuiçõesdosórgãosparceiros;

2. Conhecerosbancosdedadoseasinformaçõesdisponíveisemcadaum;

3. Desenvolvermecanismosde compartilhamento dessasinformações;

( facilita a identificaçãodo queéprecisopedir, comopedir e a quempedir)

4. Realizar capacitaçõespara qualificar a atuaçãodosdemaisórgãos;

5. Discutir osproblemasexistentesno combateà corrupção;

6. Definir as práticas de corrupção mais graves/incidentes e fixar

prioridades deatuação.

1ª ETAPA - METAS DE CURTO PRAZO



GRUPOS DE TRABALHO

Após a identificação dosproblemasmais gravesenvolvendoaspráticas de

corrupção no Estado, a partir das reuniões gerais realizadas, são

constituídos grupos de trabalho específicos (GTôs),compostos por

representantesdos órgãosenvolvidoscom o tema, sob a conduçãode um

coordenador (convocaas reuniões,define a pauta, preside as atividades),

com a finalidade de discutir, planejar e implentar açõesque permitam

uma otimização no enfrentamento dessa realidade. Em Pernambuco

houve a deliberação pela criação de 03 GTôs: a) irregularidades

praticadas por entidades do terceiro setor (OSCIPôs,ONGôs,etc), b)

desvios de recursos da educaçãoe saúde; c) contratação irregular de

servidorespúblicosmunicipais.



NOTAS TÉCNICAS

A partir das constataçõesfeitas pelosGTôs,é elaboradauma nota técnica

a ser assinadapor todososórgãosparticipantes, na qual sãoconsignadas

as irregularidades observadas(RAIO X) e são listadas as medidas que

devem ser adotadascom vistas à superaçãodos problemas identificados

(soluçõesidentificadas). Independentementeda responsabilizaçãojudicial

dos infratores (a ser buscada oportunamente), o Fórum trabalha na

perspectivade sustar,de imediato, comoregra, osatosirregulares, através

do uso de recomendações,termos de ajustamento de conduta e medidas

cautelaresadministrativas e judiciais. As notas técnicasainda servemde

orientação para a atuação dos órgãos que compõem o Fórum. EX: A

partir de uma nota técnica emitida em Pernambuco, MPF/MPT/MPE

estãoassinandorecomendaçãocomum, a ser dirigida aos184Prefeitosdo

Estado, para a regularização de todas as atividades executadasatravés

dasOSCIPôs.



METAS DE MÉDIO PRAZO

1. Desenvolver ações conjuntas de fiscalização (Na Paraíba, houve

fiscalização conjunta nos Postos de Saúde na Família-PSFôscom

participação do MPF/MPE/CGU/CRM) ;

2. Dividir os esforçosna apuração de ocorrências graves,a fim de não

sobrecarregar um só órgão (convêniosda FUNASA na Paraíba, onde a

CGU detectou 12 casosgraves de irregularidades, cuja apuração será

dividida entre algunsórgãos- MPF/MPE,CGU, TCU ePF);

3. Implementar, comorotina, mecanismosrápidos e eficientesde cessação

de irregularidades (os instrumentos tradicionais não têm se revelado

suficientes);

4. Desenvolver uma rede estadual de combate à corrupção, com o

cadastramento de todas as pessoasque atuam na defesado patrimônio

público, nos mais diversos órgãos, bem ainda com a implementação de

mecanismosque permitam, em diversos níveis, a comunicação rápida

entre osórgãos(plataforma).



MUDANÇA DE PARADIGMA DE 

ATUAÇÃO

1. ATUALMENTE : SEM MONITORAMENTO DOS REPASSES DE

RECURSOS,OCORREM DESVIOS SIGNIFICATIVOS, OS ÓRGÃOS

APURAM AS IRREGULARIDADES NO VAREJO, UMA A UMA, DE

FORMA ISOLADA E EM SEQUÊNCIA, POR ANOS A FIO, COM

FOCO NAS IRREGULARIDADES ESPECÍFICAS APONTADAS, SEM

INTERVIR, DE FATO, NO FENÔMENO EXISTENTE, E COM

OLHOS VOLTADOS PARA A PUNIÇÃO DO GESTOR E A

RECUPERAÇÃO DO DINHEIRO DESVIADO. A EFETIVIDADE DO

SISTEMA DE COMBATE A CORRUPÇÃO É MÍNIMA

(MOROSIDADE NA APURAÇÃO, MOROSIDADE JUDICIAL, COM

ÍNDICES INSATISFATÓRIOS DE PUNIÇÃO CRIMINAL E

RECUPERAÇÃO DO DINHEIRO DESVIADO). RESULTADO: O

CRIME COMPENSA.



O SISTEMA JUDICIAL QUE NÃO 

FUNCIONA

COM A PREVISÃO DE 04 INSTÂNCIAS DE JULGAMENTO PARA

AS AÇÕES CRIMINAIS QUE INTENCIONAM RESPONSABILIZAR

OS GESTORES DESONESTOSE OS DEMAIS RESPONSÁVEIS POR

PRÁTICAS DE CORRUPÇÃO, ALÉM DOSHCôSSUCESSIVOSQUE

SÃO ACEITOS NO PAÍS, COM A QUEBRA, INCLUSIVE, DA

SÚMULA 691 DO STF, ACARRETANDO O TRÂNSITO EM

JULGADO DE DECISÕES CONDENATÓRIAS EM PERÍODO

MÉDIO DE 10 ANOS, COM VEDAÇÃO AINDA DA EXECUÇÃO

PROVISÓRIA DA PENA (O QUE CONFERE A MARCA,

EXCEPCIONAL, DE SUSPENSIVIDADE NOS RECURSOS

ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO) . SEGUNDO PESQUISA AMB

(2007), 86% DOS JUÍZES BRASILEIROS DESTACAM A

MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO COMO A PRINCIPAL

CAUSA DE IMPUNIDADE NO PAÍS.



PIORA COM O FORO 

PRIVILEGIADO

O STF NUNCA, EM SUA HISTÓRIA, CONDENOU QUALQUER

AGENTE POLÍTICO QUE GOZA DE FORO ESPECIAL NA MAIS

ALTA CORTE DO PAÍS (DEPUTADOS, SENADORES, MINISTROS

DE ESTADO, ETC).

TJ PARÁ: 400 DENÚNCIAS FORAM APRESENTADAS PELO MP

CONTRA PREFEITOS NOS ÚLTIMOS 08 ANOS. APENAS

RESULTOU EM UMA CONDENAÇÃO. O ÚNICO PREFEITO

CONDENADO FOI O DO MUNICÍPIO DE BUJARU, A 03 ANOS DE

RECLUSÃO, POR DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS, EM

REGIME ABERTO.

OBS: AMB (2007) - 85% DOS BRASILEIROS REPUDIAM O FORO

PRIVILEGIADO .



IMPUNIDADE

A REALIDADE DAS OPERAÇÕES ESPECIAIS DA POLÍCIA

FEDERAL : NAS 80 OPERAÇÕES DE MAIOR REPERCUSSÃONOS

ÚLTIMOS 05 ANOS, SÓ EM 01 CASO NÃO HOUVE DENÚNCIA DO

MPF (DOSSIÊ VEDOIN) . A GRANDE MAIORIA DOS PROCESSOS

SE ARRASTA NA JUSTIÇA. DE 2003 ATÉ JULHO DE 2008, A PF

REALIZOU 590 OPERAÇÕES NO PAIS (216 CORRUPÇÃO E

SONEGAÇÃO FISCAL) . ESSASAÇÕES LEVARAM 9.000 PESSOAS

À PRISÃO, DOS QUAIS 1.337 ERAM SERVIDORES PÚBLICOS.

POUQUÍSSIMOS CONTINUAM PRESOS,COMO O JUIZ FEDERAL

JOÃO CARLOS DA ROCHA MATTOS, PRESO NA OPERAÇÃO

ANACONDA, EM 2003, E O CHINÊS LAW KIN CHONG, QUE

APESAR DE SER APONTADO COMO O MAIOR

CONTRABANDISTA DO PAÍS JÁ SAIU E VOLTOU DA PRISÃO 03

VEZES, DESDE JUNHO DE 2004.



RESSARCIMENTO AO ERÁRIO

O TCU DETERMINOU, ENTRE 2003 E 2007, QUE

ADMINISTRADORES PÚBLICOS DEVOLVESSEM MAIS DE 3

BILHÕES DESVIADOS DO TESOURO NACIONAL, MAS SÓ

CONSEGUIU RECUPERAR 27 MILHÕES (MENOS DE 1%). NOS 05

ANOS, MAIS DE 5.600 PROCESSOSFORAM JULGADOS E 7.798

GESTORES RESPONSABILIZADOS. A AGU, POR SUA VEZ,

EXECUTANDO OSACÓRDÃOS DO TCU TEM ÍNDICE SIMILAR DE

RECUPERAÇÃO (1%). NO MP, NÃO HÁ ESTATÍSTICA SOBRE O

RESULTADO DAS AÇÕES POR ELE PROMOVIDAS (BLOQUEIO,

SEQUESTRO E ARRESTO DE BENS). DE QUALQUER FORMA,

ESSARECUPERAÇÃO, NO TOTAL, NÃO DEVE ULTRAPASSAR OS

5%. PREVENTIVAMENTE, ANALISANDO EDITAIS DE LICITAÇÃO

E CONVÊNIOS, O TCU CONSEGUIU EVITAR, NOS 02 ÚLTIMOS

ANOS, 13BILHÕES DE PREJUÍZO À UNIÃO .



MUDANÇA DE PARADIGMA DE 

ATUAÇÃO

2. ONDE QUEREMOS CHEGAR: COM UM MONITORAMENTO

SATISFATÓRIO DOS REPASSESDE RECURSOS,BOA PARTE DAS

IRREGULARIDADES É EVITADA OU MESMO DETECTADA NO

SEU INÍCIO, COM ADOÇÃO DE AÇÕES IMEDIATAS COM VISTAS

À CESSAÇÃO DAS IRREGULARIDADES E AO RESGUARDO DO

ERÁRIO PÚBLICO . OS ÓRGÃOS APURAM AS

IRREGULARIDADES NO ATACADO, COM UMA VISÃO DE

SISTEMA, VISANDO EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS SIMILARES .

A PUNIÇÃO DO GESTOR É BUSCADA, NO VAREJO, SEM A

NECESSIDADE DAS VÁRIAS INSTÂNCIAS ESTANQUES DE

APURAÇÃO (PROCESSO ADMINISTRATIVO, CGU, TCU, PF E

MPF). A EFETIVIDADE DO SISTEMA DE COMBATE A

CORRUPÇÃO É POR DEMAIS OTIMIZADA .



A BUSCA PELA TRANSPARÊNCIA 

E PROFISSIONALIZAÇÃO DAS 

ADMINISTRAÇÕES MUNICIPAIS 

1. Transparência: cobrar ampla divulgação das receitas e gastos

governamentais(portais de transparência, fixação em saguãoe murais,

etc) junto à população,permitindo ainda que qualquer pessoaque tenha

interessenessasinformações possavir a ter acessoaos referidos dados

(salasda transparência);

2. Profissionalizaçãoda Máquina Pública Municipal : criação de sistemas

efetivos de controle interno, comissões de licitação e procuradoria

municipal compessoaladmitido via concursopúblico.



PARTICIPAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL

Apesar de todo esseimportante esforço repressivo contra a malversação

do dinheiro público, a mudança dessequadro de desmandoscom o

dinheiro público somente se efetivará com a mobilização da nossa

sociedade, ou seja, com a intensa parceria entre órgãos públicos e

sociedadecivil organizada no intuito não apenas de punir os gestores

desonestos,mas também de desenvolvercontínuas atividades ligadas ao

exercício da cidadania com a finalidade de evitar/prevenir os desviosde

recursos públicos, criando mecanismos rotineiros de

vigilância/fiscalizaçãosobreosatosecondutasdosadministradores.



1ª. CAMPANHA 

A campanha objetivou mostrar à população a intensa

gravidadedo problema da corrupção no Brasil.

E, a partir dessereconhecimento,estimular a participação da

sociedadena fiscalização do dinheiro público na Paraíba, em

especialatravés da apresentaçãode denúncias a respeito das

irregularidades detectadas nas mais diversas regiões e

municípios do Estado, através dos canais de disque-denúncia

criados.



FÓRUM PARAIBANO DE 
COMBATE À CORRUPÇÃO



FÓRUM DE COMBATE À     
CORRUPÇÃO



2ª. CAMPANHA

Por causa dos disseminadosesquemasde desviosde recursos na

educação,muitas criançaspobres,que poderiam quebrar esseciclo

de ignorância, pobreza, analfabetismo, passado de geração a

geração,com um estudode qualidade, estãosemmerenda escolar,

sem material didático, sem transporte gratuito, sem fardamento

escolar, sem professoresbem pagose estimulados,num processo,

por assim,dizer, decompletanegaçãoda cidadania.



FÓRUM PARAIBANO DE 
COMBATE À CORRUPÇÃO



DESVIOS NA EDUCAÇÃO


